
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2794452 - PR (2024/0427945-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NEWE SEGUROS S.A
ADVOGADA : KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES -

SP327408
AGRAVADO : RODRIGO ALBERTO SONEGO
ADVOGADOS : ÉRICA ANTUNES DOS SANTOS - PR072134

TAMIRES RAQUEL NORBERTO ENEBELO - PR071386
GABRIEL FRANCISCO CECCON ENEBELO - PR071771
LUIS AUGUSTO DE BAIRROS GASPARIN - PR099534
GEORGIA GABRIELE BRAZ DOMINGOS - PR067402

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO AGRÍCOLA. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA
EVIDENTE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HIPOSSUFICIÊNCIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. COMPETÊNCIA.
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO.
IMPOSSIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte,
firmada no sentido de que o Código de Defesa do Consumidor regula a
relação contratual de seguro agrícola, pois a hipossuficiência técnica do
segurado é evidente nesse caso.
2. Rever o entendimento da Corte local para afastar a hipossuficiência do
recorrido a possibilitar a inversão do ônus da prova demandaria o reexame
de circunstâncias fático-probatórias da causa, o que é inviável no recurso
especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. A condição de consumidora atribuída à parte recorrida pelo Tribunal de
origem a autoriza, dentro do microssistema do Código de Defesa do
Consumidor, a propor a demanda em seu próprio domicílio.
4. A alteração do entendimento assentado no acórdão recorrido de que a
imposição da cláusula contratual de eleição de foro poderia dificultar a
defesa dos interesses do consumidor recairia no óbice da Súmula nº 7
/STJ, porquanto dependeria do reexame de matéria fática por esta Corte.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer24/06/2025 30/06/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de julho de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO AGRÍCOLA. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA
EVIDENTE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HIPOSSUFICIÊNCIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. COMPETÊNCIA.
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO.
IMPOSSIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte,
firmada no sentido de que o Código de Defesa do Consumidor regula a
relação contratual de seguro agrícola, pois a hipossuficiência técnica do
segurado é evidente nesse caso.
2. Rever o entendimento da Corte local para afastar a hipossuficiência do
recorrido a possibilitar a inversão do ônus da prova demandaria o reexame
de circunstâncias fático-probatórias da causa, o que é inviável no recurso
especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. A condição de consumidora atribuída à parte recorrida pelo Tribunal de
origem a autoriza, dentro do microssistema do Código de Defesa do
Consumidor, a propor a demanda em seu próprio domicílio.
4. A alteração do entendimento assentado no acórdão recorrido de que a
imposição da cláusula contratual de eleição de foro poderia dificultar a
defesa dos interesses do consumidor recairia no óbice da Súmula nº 7
/STJ, porquanto dependeria do reexame de matéria fática por esta Corte.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por NEWE SEGUROS S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III,
"a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
AGRÍCOLA. DECISÃO SANEADORA QUE DENTRE OUTROS PONTOS
REJEITOU A PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUÍZO E
DETERMINOU A APLICAÇÃO DO CDC E A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
EM DESFAVOR DA PARTE AGRAVANTE. INSURGÊNCIA DA SEGURADORA
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RÉ. (I) RELAÇÃO DE CONSUMO CARACTERIZADA. INVERSÃO DO ÔNUS
PROBATÓRIO. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA DO CONSUMIDOR
CONFIGURADA. EXEGESE DO ART. 6º, VIII, DO CDC. (II) COMPETÊNCIA
TERRITORIAL. DEMANDA PROPOSTA PELO CONSUMIDOR, A QUEM CABE
ESCOLHER O LOCAL EM QUE MELHOR POSSA DEDUZIR SUA DEFESA EM
JUÍZO, PODENDO OPTAR PELO AJUIZAMENTO NO FORO DE SEU
DOMICÍLIO. ART. 101, I, DO CDC. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO" (e-STJ fl. 377).
 
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) artigos 2º, 3º e 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor, sustentando

que o seguro agrícola contratado pelo recorrido não configura relação de consumo,
pois o seguro é utilizado como insumo na atividade empresarial do produtor rural, não
sendo o recorrido destinatário final;

(2) artigo 373, I e II do Código de Processo Civil, defendendo que a inversão
do ônus da prova foi indevida, pois o recorrido não é hipossuficiente e a negativa de
cobertura foi baseada em cláusula contratual expressa, e

(3) artigo 63 do Código de Processo Civil e artigo 101 do Código de Defesa
do Consumidor, alegando que a cláusula de eleição de foro deve prevalecer, pois o
recorrido não demonstrou prejuízo ao exercício do direito de defesa.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 424/431), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Na hipótese, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta

Corte firmada no sentido de que o Código de Defesa do Consumidor regula a relação
contratual de seguro agrícola, pois a hipossuficiência técnica do segurado é evidente
nesse caso.

Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE SEGURO AGRÍCOLA. NATUREZA CONSUMERISTA.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE.
1. Ação de cobrança ajuizada em 9/3/2023, da qual foi extraído o presente
recurso especial, interposto em 14/5/2024 e concluso ao gabinete em 5/9
/2024.
2. O propósito recursal é decidir (i) se houve negativa de prestação
jurisdicional; (ii) se o contrato de seguro agrícola se submete às regras do
Código de Defesa do Consumidor; e (iii) se estão preenchidos os requisitos
para inverter o ônus da prova.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.
4. No âmbito da contratação securitária, a segurada será destinatária final
do seguro e, consequentemente, consumidora, quando o seguro for
contratado para a proteção do seu próprio patrimônio, mesmo que vise
resguardar insumos utilizados em sua atividade produtiva.
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5. O art. 6º, VIII, do CDC prevê ser um direito básico do consumidor a
facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da
prova, quando, alternativamente, for verossímil a sua alegação ou for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências.
6. No recurso sob julgamento, (i) não houve negativa de prestação
jurisdicional; (ii) o segurado é destinatário final, aplicando-se as regras do
Código de Defesa do Consumidor; e (iii) deve ser invertido o ônus da prova,
seja diante da hipossuficiência do consumidor, seja diante da
verossimilhança de suas alegações.
7. Recurso conhecido e não provido. Agravo interno prejudicado" (REsp
2.165.529/PR, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
julgado em 8/10/2024, DJe de 10/10/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
SEGURO. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. INVERSÃO DOS
ÔNUS PROBATÓRIO. INVERTER AS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, no contrato de
compra e venda de insumos agrícolas, o produtor rural não pode ser
considerado destinatário final, razão pela qual, nesses casos, não incide o
CDC. Entretanto, essa não é a hipótese dos autos, pois a relação contratual
é a de um seguro, no qual a hipossuficiência técnica do segurado é evidente.
2.A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do CDC, não é
automática, devendo ser constatada, pelas instâncias ordinárias, a presença
ou não da verossimilhança das alegações e da hipossuficiência do
consumidor, o que, na espécie, foi verificado.
Rever as conclusões do acórdão recorrido demandaria o reexame de provas,
o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.125.633/PR, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 10/10
/2022, DJe de 18/10/2022).

 
Em relação à inversão do ônus da prova, o Tribunal de origem decidiu o

seguinte:
 

"(...)
Por esses motivos, ainda que a inversão do ônus probatório não

seja automática, mesmo nos casos julgados à luz da legislação
consumerista, a situação concreta recomenda a facilitação da defesa diante
da hipossuficiência do autor, conforme disposição do artigo 6º, inciso VIII, in
verbis:

(...)
No caso, deve-se levar em conta a hipossuficiência técnica do

demandante, produtor agrícola, frente à empresa seguradora, a qual possui
abrangência nacional, com presumida experiência no trato e condução de
demandas reparatórias, ao passo que o agravado se trata de pessoa que
não tem entre suas atividades-fim expertise de prestação de serviços
securitários.

Portanto, não há dúvidas de que a parte agravante detém
melhores condições de demonstrar a legitimidade da negativa de pagamento
da indenização, explicando as razões que a levaram a tal conclusão,
eventualmente por intermédio da juntada de imagens e pareceres
elaborados por sua equipe especializada.

(...)" (e-STJ fls. 381/382).
 
Com efeito, rever o entendimento da Corte local para afastar a

hipossuficiência do recorrido a possibilitar a inversão do ônus da prova demandaria o
reexame de circunstâncias fático-probatórias da causa, o que é inviável no recurso
especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO
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DO ART. 505 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
MERCADO DE AÇÕES. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO.
VULNERABILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 6º, VIII, DO
CDC. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente.
2. Não há violação do art.505 do CPC, na hipótese em que o Tribunal a quo
reanalisa a matéria objeto do acórdão e dos atos processuais subsequentes
por ele proferidos e cassados pelo STJ.
3. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de
Defesa do Consumidor, não é automática, dependendo da constatação,
pelas instâncias ordinárias, da presença ou não da verossimilhança das
alegações e da hipossuficiência do consumidor.
Precedentes.
4. Rever as conclusões do Tribunal de origem, a fim de a caracterização da
vulnerabilidade do recorrido, deixando de aplicar a regra da inversão do
ônus da prova, demandaria o necessário reexame do acervo fático-probatório
dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
6. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.091.099/RS,
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em
18/11/2024, DJe de 26/11/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA
INTERNA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA RELATIVA.
PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO.
CONFIGURAÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REVISÃO DO JULGADO.
SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 'a competência interna
disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do
órgão ao qual distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do
respectivo julgamento, sob pena de preclusão' (AgInt nos EREsp n. 1.678.883
/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 18/5
/2022, DJe de 14/6/2022).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento
consolidado no sentido de que a aplicação do art. 6º, inciso VIII, do CDC não
é automática e depende da análise, pelas instâncias ordinárias, da
verossimilhança da alegação e da demonstração de hipossuficiência do
consumidor.
3. No caso, alterar a convicção alcançada pela Corte de origem, para acolher
as teses recursais da insurgente (centralizadas nas alegações de
inaplicabilidade das normas consumeristas ao caso e de não preenchimento
dos requisitos necessários à inversão do ônus da prova), exige o reexame
dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado em recurso
especial pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da
preclusão consumativa.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.320.038/PI, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 15/4
/2024, DJe de 17/4/2024).

 
No mais, colhe-se no julgado que "a imposição da cláusula contratual de

eleição de foro, com a remessa dos autos à Capital, poderia dificultar a defesa dos
interesses do consumidor, restando justificada a opção do demandante pelo

 (e-STJ fl. 384).ajuizamento da demanda no foro de seu domicílio"
De fato, a condição de consumidora atribuída à parte recorrida pelo

Tribunal de origem a autoriza, dentro do microssistema do Código de Defesa do
Consumidor, a propor a demanda em seu próprio domicílio.
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Nesse contexto, a alteração do entendimento assentado no acórdão
recorrido de que a imposição da cláusula contratual de eleição de foro poderia
dificultar a defesa dos interesses do consumidor recairia no óbice da Súmula nº 7
/STJ porquanto dependeria do reexame de matéria fática por esta Corte.

É o que se colhe nos seguintes julgados:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO
MÉDICO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR
E JULGAR O FEITO. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA. ALTERAÇÃO DO
RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE CONSUMIDOR. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Esta Corte possui o entendimento de que a facilitação da defesa dos
direitos do consumidor em juízo permite a propositura de demanda judicial
em seu próprio domicílio.
3. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal estadual quanto a
existência de relação de consumo, a hipossuficiência da parte autora, e do
acerto da fixação da competência no domicílio do consumidor esbarra no
óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.843.494/GO,
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 21/3
/2022, DJe de 23/3/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE
SEGURO. COMPETÊNCIA. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. SÚMULAS 7 E 83
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. O entendimento da Corte local quanto ao foro competente está em
conformidade com a jurisprudência do STJ.
2. O acolhimento da pretensão recursal quanto ao domicílio do agravante
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que
é vedado na via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua do
indispensável cotejo analítico.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.806.171/PR, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021,
DJe de 27/5/2021.)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e negar-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.

Documento eletrônico VDA47778042 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/05/2025 17:35:51
Código de Controle do Documento: 16d03026-d881-43f7-a4fa-13c5b437c505



TERMO DE JULGAMENTO
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 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEWE SEGUROS S.A
ADVOGADA : KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES - 

SP327408
AGRAVADO : RODRIGO ALBERTO SONEGO
ADVOGADOS : ÉRICA ANTUNES DOS SANTOS - PR072134

TAMIRES RAQUEL NORBERTO ENEBELO - PR071386
GABRIEL FRANCISCO CECCON ENEBELO - PR071771
LUIS AUGUSTO DE BAIRROS GASPARIN - PR099534
GEORGIA GABRIELE BRAZ DOMINGOS - PR067402

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/06/2025 30/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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